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PARECER Nº 844, DE 2023
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O processo Nº 6071, DE 2015
O Processo nº 6071, de 2015, tem por objeto verificar a documentação relativa aos exercícios de 2011, 2012 e 2013 da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP, em atendimento ao artigo 3º da Lei 4595/1985.
Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o artigo 3º da citada Lei, analisar o desempenho da referida Fundação, no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verificamos que o parecer de fls. 215, aprovado em 28 de novembro de 2017, por esta d. Comissão, atestou o cumprimento integral das exigências estabelecidas no artigo 3º da Lei 4.595/98, apontando a aprovação, com ressalvas, das contas referentes ao ano de 2011. À época, as contas alusivas aos exercícios de 2012 e 2013 não haviam sido julgadas pela Corte de Contas do Estado, encontrando-se os respectivos processos em fase de instrução (TC - 3582/026/12 e TC - 1484/026/13).
Por seu turno, pugnou-se por aguardar o julgamento final das referidas contas, propondo o oficiamento àquele Egrégio Tribunal, para envio a esta Casa de cópias das decisões que viessem a ser proferidas no curso dos referidos processos.
Em 11 de junho de 2019, respondendo ao Ofício SGP nº 2348/17 (fls.217), o TCE remeteu a este Parlamento, por intermédio do Ofício CG.C.DER nº 1287/2019 (fls.223), cópia da r. Decisão de Segunda Câmara, proferida nos autos do processo TC 003582/026/12, considerando regulares as contas referentes ao exercício 2012.
Ato contínuo, ao compulsar virtualmente os autos do processo TC - 1484/026/13, este relator verificou a aprovação, com ressalvas, das contas referentes ao exercício 2013, em decisão proferida durante sessão realizada em 13 de setembro de 2022, por meio do acórdão cuja cópia faço anexar ao parecer ora exarado.
Destarte, uma vez satisfeitas as exigências formais contidas na Lei 4.595/1985, consoante os apontamentos formulados alhures, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações, manifestamo-nos pelo arquivamento do Processo 06071/2015.
Reis - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, QUE VERIFICOU A APROVAÇÃO, COM RESSALVAS, DAS CONTAS REFERENTES AO EXERCÍCIO 2013, EM DECISÃO PROFERIDA DURANTE SESSÃO REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2022, POR MEIO DO ACÓRDÃO CUJA CÓPIA FAÇO ANEXAR AO PARECER ORA EXARADO. DESTARTE, UMA VEZ SATISFEITAS AS EXIGÊNCIAS FORMAIS CONTIDAS NA LEI 4.595/1985, CONSOANTE OS APONTAMENTOS FORMULADOS ALHURES, SEM PREJUÍZO DE EVENTUAIS E POSTERIORES VERIFICAÇÕES, MANIFESTAMO-NOS PELO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO 06071/2015.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/08/2023.

Delegado Olim - Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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